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No primeiro caso encontram -se, desde logo, os diplomas 
relativos à iniciativa legislativa e referendária dos cida-
dãos, ao regime jurídico das comissões parlamentares de 
inquérito e ao registo público de interesses na Assembleia 
Legislativa, enquanto no acervo, porventura, a necessitar 
de actualização podem incluir -se o regime de execução 
do estatuto dos deputados e a regulamentação dos órgãos 
representativos das ilhas.

Decorrido pouco mais de um ano sobre a entrada em vigor 
da terceira revisão do Estatuto Político -Administrativo e 
quando já se perspectiva a abertura de um novo processo de 
revisão constitucional, importa que a Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores dê particular atenção ao 
desenvolvimento e operacionalização das alterações resul-
tantes da referida revisão estatutária.

Os resultados alcançados no processo de revisão do 
Estatuto Político -Administrativo, que culminou numa 
proposta subscrita por todos os deputados e aprovada por 
unanimidade pelo plenário da Assembleia Legislativa, 
não são totalmente alheios à metodologia então adoptada 
e que passou pela criação de uma comissão eventual para 
o efeito.

Essa metodologia pode e deve constituir uma referência 
relativamente ao processo de elaboração das iniciativas 
legislativas supramencionadas, de forma a serem encon-
tradas soluções exaustivamente trabalhadas e amplamente 
consensualizadas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos disposto nos artigos 232.º, n.º 4, 
e 178.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa e 
no artigo 73.º, n.º 1, do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, com a redacção que lhe 
foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro, resolve 
o seguinte:

Artigo 1.º

É constituída uma comissão eventual para o estudo e 
elaboração dos projectos de iniciativas legislativas que se 
mostrem necessárias ao desenvolvimento e operacionaliza-
ção da terceira revisão do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, aprovada pela Lei 
n.º 2/2009, de 12 de Janeiro.

Artigo 2.º

A comissão tem por objecto:

a) A inventariação da legislação que deva ser alterada, 
bem como a identificação das novas iniciativas que se 
mostrem adequadas, tendo em vista o desenvolvimento e 
operacionalização da terceira revisão do Estatuto Político-
-Administrativo;

b) A elaboração de propostas relativamente às inicia-
tivas legislativas que se mostrem necessárias, designada-
mente:

i) Anteproposta de lei: «Regulação do referendo 
regional»;

ii) Projecto de decreto legislativo regional: «Iniciativa 
legislativa dos cidadãos»;

iii) Projecto de decreto legislativo regional: «Regime 
jurídico das comissões parlamentares de inquérito»;

iv) Projecto de decreto legislativo regional: «Registo 
público de interesses na Assembleia Legislativa»;

v) Projecto de decreto legislativo regional: «Regime 
legal de execução do estatuto dos deputados»;

vi) Projecto de decreto legislativo regional: «Órgãos 
representativos das ilhas».

Artigo 3.º

A comissão desenvolverá todas as diligências necessá-
rias ao adequado cumprimento das suas tarefas, podendo 
designadamente:

a) Promover a auscultação de personalidades ou entidades, 
públicas ou privadas, cujo contributo se mostre relevante 
para a concretização dos seus objectivos;

b) Deliberar sobre o pedido de contributos técnicos a 
personalidades ou entidades de reconhecida competência 
e idoneidade;

c) Aceitar e apreciar outros contributos provenientes de 
quaisquer pessoas ou entidades.

Artigo 4.º

1 — A comissão é composta por 17 deputados, sendo 
9 do Partido Socialista, 4 do Partido Social Democrata, 
1 do Partido Popular, 1 do Bloco de Esquerda, 1 do Partido 
Comunista Português e 1 do Partido Popular Monárquico.

2 — Sem prejuízo das deliberações serem tomadas 
pelo plenário da comissão, esta pode funcionar em grupo 
de trabalho, composto por nove deputados, incluindo os 
membros da mesa, sendo três do Partido Socialista, dois do 
Partido Social Democrata, um do Partido Popular, um do 
Bloco de Esquerda, um do Partido Comunista Português 
e um do Partido Popular Monárquico.

Artigo 5.º

A comissão fica investida dos poderes previstos no n.º 2 
do artigo 123.º do Regimento relativamente às iniciativas 
legislativas que integram o respectivo objecto.

Artigo 6.º

A comissão apresentará ao plenário da Assembleia 
Legislativa o respectivo relatório final, incluindo as pro-
postas de diploma, no prazo de 180 dias, a contar da data 
da sua constituição.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, na Horta, em 17 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 13/2010/A

Encarrega a Comissão Especializada Permanente de Assuntos 
Parlamentares, Ambiente e Trabalho da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores de proceder à audição do 
conselho de administração da RTP, S. A., no âmbito do acom-
panhamento das condições em que estão a ser exercidas as 
obrigações de serviço público de rádio e televisão na Região 
Autónoma dos Açores.

A importância de um serviço público de rádio e televi-
são na Região Autónoma dos Açores tem sido assumida 
genericamente como relevante, na medida em que este con-
cretiza uma das principais conquistas do processo político 
de instituição da autonomia político -administrativa no 
arquipélago.



2806  Diário da República, 1.ª série — N.º 141 — 22 de Julho de 2010 

Preço deste número (IVA incluído 6 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Unidade de Publicações Ofi ciais, Marketing e Vendas, Avenida Dr. António José de Almeida, 1000-042 Lisboa

€ 3,74

As competências políticas de acompanhamento e 
verificação das condições em que este serviço vem 
sendo exercido têm sido assumidas pela Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores em diver-
sas circunstâncias e por diferentes meios.

Neste âmbito, têm sido conhecidas e denunciadas difi-
culdades sentidas pelo serviço público de rádio e televisão 
nos Açores, ao nível da gestão e dos recursos humanos e 
materiais, mas, sobretudo, decorrentes da falta de autono-
mia administrativa e financeira que acaba por bloquear o 
seu normal funcionamento.

Para além de tais dificuldades, ciclicamente surgem 
notícias sobre potenciais ameaças à manutenção dos 
serviços específicos de programas nos Açores.

Para além de tais dificuldades surgiram notícias que 
referiam o risco dos Açores perderem o seu canal de
televisão, passando para Lisboa a emissão da RTP -Açores.

No âmbito da análise do projecto de resolução intitulado 
serviço público de rádio e televisão na Região Autónoma 
dos Açores, em sede da Comissão Especializada Perma-
nente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho, 
foi solicitada a audição do director do Centro Regional 
dos Açores, que não ocorreu com a justificação que tal 
audição extravasaria os poderes do mesmo.

Perante a situação e face às circunstâncias e conhe-
cimento do Parlamento sobre o modo em que o serviço 
público de rádio e televisão vem sendo exercido na Região, 
entende -se que a Comissão Especializada Permanente em 

causa deve proceder à audição do Conselho de Adminis-
tração da RTP, S. A., no âmbito do acompanhamento das 
condições de exercício do referido serviço público.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da primeira parte da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 42.º do Estatuto Político -Administrativo, 
resolve o seguinte:

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Par-
lamentares, Ambiente e Trabalho da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, no exercício do direito de 
acompanhamento do serviço público de rádio e televisão 
nos Açores, conferido pela alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, na redacção da terceira revisão aprovada pela 
Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro, e no n.º 5 do artigo 5.º dos 
Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., aprova-
dos pela Lei n.º 8/2007, de 14 de Fevereiro, deve proceder 
à audição do conselho de administração da RTP, S. A., no 
âmbito do acompanhamento das condições em que estão 
a ser exercidas as obrigações de serviço público de rádio 
e televisão na Região Autónoma dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, na Horta, em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral. 




